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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA, DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SANTA COMBA DÃO, REALIZADA NO DIA 12  DE 
JANEIRO DE DOIS MIL E DEZ:------------------------------------------- 

 

 

Aos doze dias do mês de Janeiro de dois mil e dez, nesta cidade de Santa Comba Dão, 

edifício dos Paços do Concelho e no Salão Nobre, realizou-se pelas 15,00 horas, sob a 

Presidência do Senhor Vice-Presidente, Dr. António José Brito Correia, em virtude do Sr. 

Presidente se encontrar numa reunião na Comunidade Intermunicipal da Região Dão Lafões, 

com a participação dos Vereadores Senhores: Dr. Leonel José Antunes Gouveia, Engº Mário 

Marques da Silva, Dra. Maria Manuela Dias Alves, Drª Carla Isabel Silva Cunha e Dr. 

Fernando Augusto Neves Gomes da Cruz, a primeira reunião pública da Câmara Municipal de 

Santa Comba Dão,  mês de Janeiro, com a seguinte ordem de trabalhos: ----------------------------  

 

1- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 

2- ORDEM DO DIA 
 

2.1- APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO DE 10/12/2009; 
 
2.2- CONSTITUIÇÃO DE FUNDO DE MANEIO; 

 
2.3- ALTERAÇÃO POR ADAPTAÇÃO E RECTIFICAÇÃO DO PLANO 

DIRECTOR MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO; 
 

2.4- EMPRÉSTIMO A CURTO PRAZO ATÉ €  569.472.46; 
 

2.5- SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS PARA OS ELEITOS LOCAIS( 
CÂMARA MUNICIPAL E ASSEMBLEIA MUNICIPAL - CONCURSO 
PÚBLICO AO ABRIGO DO DECRETO-LEI Nº 18/2008, DE 29 DE 
JANEIRO”; 

 
2.6- PLANO ANUAL DE FEIRAS PARA O CONCELHO DE SANTA 

COMBA DÃO;  
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2.7- EXECUÇÃO DA EMPREITADA: REDE INTERMUNICIPAL DE 
DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS DAS 
POVOAÇÕES  DE PINHEIRINHO, NO CONCELHO  DE SANTA 
COMBA DÃO E FREGUESIA DE ÁZERE, NO CONCELHO DE 
TÁBUA= CONCURSO PÚBLICO/RELATÓRIO FINAL; 

 
2.8- COMISSÃO MUNICIPAL DE TOPONIMIA/PLACAS A USAR PARA 

COLOCAÇÃO DAS DENOMINAÇÕES DOS ARRUAMENTOS  DO 
CONCELHO E RESPECTIVOS SUPORTES; 
 

2.9- MINUTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE A EP-ESTRADAS 
DE PORTUGAL, S.A., E O MUNICIPIO DE SANTA COMBA DÃO; 

 
2.10- PROJECTO DE REGULAMENTO MUNICIPAL PARA A REALIZAÇÃO 

DE FEIRAS NO MUNICIPIO DE SANTA COMBA DÃO; 
 

2.11- JUNTA DE FREGUESIA DE TREIXEDO=EXECUÇÃO DE MURO DE 
SUPORTE /ESTRADA DO BECO DA BARROCA DO LOBO/PEDIDO 
DE TRANSFERÊNCIA DE VERBA NO VALOR DOS 
TRABALHOS/PROPOSTA DE € 4 800,00 

 
2.12- PROCESSO DE OBRAS Nº 41/2009 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE 

TAXAS AO ABRIGO DO REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, 
EDIFICAÇÃO E TAXAS DE OPERAÇÕES URBANISTICAS. REQ: 
LIGIA MARIA GOMES CASTANHEIRA; 

 
2.13- CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 54º DA LEI Nº 64/2003 DE 23 DE AGOSTO- PRÉDIO 
RÚSTICO SITO NA QUINTA DA CORGA, EM PINHEIRINHO. 
REQUERENTE: MARIA MERCEDES RODRIGUES 

 
2.14- LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES 

 
2.15- FINANÇAS MUNICIPAIS; 

 
2.16- PAGAMENTOS 

 
 

 
3 – INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
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Secretariou a reunião a Técnica Superior, Alcídia Maria Prata de Oliveira Silva. Eram 15,00 

horas, pelo Senhor Vice-Presidente foi declarada aberta a reunião, passando de imediato ao 

Período de Antes da Ordem do Dia, tendo usado da palavra o Senhor Vereador Dr, Leonel 

Gouveia alertando para o facto do Senhor Presidente não estar a cumprir a  lei no que diz 

respeito aos pedidos de esclarecimento colocados na reunião de 20 de Novembro, 

relembrando que um que tem a ver com a admissão de novos funcionários nos Centros 

Educativos e o outro relacionado com a dívida do IVA a que se refere o relatório do fiscal 

único sobre a informação financeira do 1º semestre de 2009, da Combanima. Deu conta 

também da não resposta ao seu e-mail de 28 de Outubro passado, em que, na qualidade de 

Vereador, pedia que lhe fosse facultada a lista de funcionários ausentes do serviço num 

determinado período. Informou, também, que não recebeu resposta às questões que  colocou 

na ultima reunião, nomeadamente se há ou não determinação no Regulamento de Trânsito 

que permita o estacionamento privado  junto do Tribunal da Justiça e  sobre os pareceres do 

IGESPAR, relativamente à substituição da caixilharia no edifício dos Paços do Concelho e da 

requalificação dos Serviços Técnicos. Posto isto, informou da necessidade de serem 

esclarecidos sobre estas matérias, passando a novas questões. A primeira relacionada com a 

iniciativa “ Reis Solidários”, iniciativa meritória, com a qual se congratulam. Mais uma vez 

chama a atenção para a necessidade do cumprimento das normas legais e que tem a ver 

com o sorteio, pois a Câmara não pode esquecer que tem de comunicar o facto ao Governo 

Civil e que no acto do sorteio tem de estar presente um representante desta Instituição, tendo 

o Senhor Vice- Presidente dito que tinha consciência dessa realidade, mas que muitas vezes 

dado os fins a que se destina essa formalidade fica esquecida, mas que ficava o registo da 

sua preocupação. A segunda questão prende-se com o facto de saberem que foi prorrogado 

o prazo, até 31 de Dezembro de 2009, para a entrega do Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e que gostariam de tomar conhecimento do mesmo, tendo no acto o sr. Vice- 

Presidente informado que lhes seria dada uma cópia. De seguida, tomou a palavra o Sr. 

Vereador Engº Mário Silva informando que o Senhor Presidente na sessão da Assembleia 

Municipal deu conhecimento aos deputados municipais de uma série de iniciativas e de 

actividades que decorreram no Município, e que muitas delas desconhecia por completo, 

porque nunca foram trazidas a reunião de Câmara e que, essa, também é uma obrigação do 
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Executivo, pelo que seria bom que fossem dadas a conhecer em reunião de Câmara. 

Referindo-se à aprovação do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção informou que faria 

todo o sentido que, na devida altura, tivesse sido dada uma cópia aos vereadores da 

oposição. De seguida, reportou-se a uma notícia que tomou conhecimento pela comunicação 

social e que se prende com o Monumento dos ex- Combatentes, realçando que nada têm 

contra, antes pelo contrário, mas que sabendo desta iniciativa , através da comunicação 

social , e  estando a Autarquia envolvida, seria normal que este assunto tivesse sido 

abordado em reunião do Executivo, aproveitando para questionar a posição da Câmara sobre 

a localização do monumento em frente do Tribunal, considerando que aquele local não lhes 

parece ser o melhor para um monumento daquela natureza, e,  simultaneamente, são de 

opinião que existem outros locais com o mesmo tipo de dignidade e que poderá ser uma 

forma de valorizar esses locais e até, por ventura, com outra visibilidade. Tomando de novo a 

palavra, o Senhor Vereador Dr. Leonel referiu que, no passado, todas as obras, quer da 

autarquia quer de particulares, que interferissem com a estética do centro urbano eram 

sempre objecto de apreciação em reunião do Executivo. Posto isto, o Senhor Vice - 

Presidente informou que registou a preocupação do Sr, Vereador Dr. Leonel Gouveia em 

querer ver respondidas as suas questões e que iria transmitir o facto ao Senhor Presidente. 

Relativamente às questões colocadas pelo Sr. Vereador Engº Mário Silva, informou que ficou 

satisfeito com a sua intervenção, pois este não sabia de muitas das actividades que o 

Município fez, e que ficou bem impressionado com a informação que teve na Assembleia 

Municipal. Referiu também que se poderá ponderar fazer mensalmente um resumo da 

actividade municipal. Relativamente ao monumento e à sua localização que é, possivelmente, 

em frente do Tribunal, informou que esta predisposição foi tomada em articulação com a 

Associação dos Ex- Combatentes e que, naturalmente, não foi por não se ter pensado 

noutros locais, dando conta que não há decisão fechada sobre esta matéria, pelo que lhe 

parece perfeitamente viável a sua apreciação em reunião de Câmara. Relativamente à 

questão sobre os encargos assumidos pela Câmara com o monumento, o Senhor Vice-

Presidente informou que a Câmara não o fará na sua totalidade, pois já houve um peditório 

para angariação de fundos para a construção do monumento. Pediu de novo a palavra o sr. 

Vereador Engº Mário Silva questionando da possibilidade da Câmara disponibilizar um 
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pequeno gabinete ,para a Vereação da oposição, invocando os respectivos motivos, tendo o 

Senhor Vice-Presidente respondido que não podia estar mais de acordo, mas que, de 

momento, em termos físicos, não era possível satisfazer a pretensão, no entanto ,  que  

poderiam utilizar quando necessitassem da sala de reuniões. Aproveitou para informar que 

um dos objectivos do pretenso projecto de recuperação da Casa Paroquial era também criar 

um gabinete para a oposição. Não havendo mais intervenções, passou-se à Ordem do Dia, 

tendo sido tomadas as seguintes deliberações: ---------------------------------------------------------------  
 

2.1-  “ APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO DE 10/12/2009”: -------------------------------------  
 

O Senhor Presidente pôs à votação a acta da reunião anterior, em cumprimento do prescrito 

no número 2 do artigo 92º da Lei número 169/99, de 18 de Setembro, tendo a mesma sido 

aprovada por unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------------------  

 

2.2- “CONSTITUIÇÃO DE FUNDO DE MANEIO”: --------------------------------------------------------  
 
A Câmara Municipal, sob proposta do Senhor Presidente, deliberou nos termos do ponto 

2.3.4.3. do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, em conjugação com os artigos 64 a 

70 da Norma Municipal do Controlo Interno e, por unanimidade, constituir o fundo de maneio 

no valor de € 5.000.00 (cinco mil euros), para fazer face a despesas inadiáveis e urgentes, 

transferindo-os da guarda do Tesoureiro para a Técnica Superior, Alcidia Maria Prata de 

Oliveira Silva, verbas estas cativadas na divisão orgânica 01.02, das classificações 

económicas 02.01.02.01 = € 200,00; 02.01.02.02 = € 500,00; 02.01.02.99 = € 200,00; 

02.01.08 = € 300,00; 02.01.18 = € 200,00; 02.01.20 = € 400,00; 02.01.21 = € 500,00; 02.02.03 

= € 250,00; 02.02.16 = € 200,00; 02.02.09 = € 250,00; 02.02.10 = € 50,00; 02.02.11 = € 

700,00; 02.02.13 = € 250,00; 02.02.20 = € 1.000,00. Mais deliberou a Câmara Municipal, 

também por unanimidade, que, nos termos do artigo 69º da referida Norma, a reposição do 

Fundo agora constituído tenha lugar no último dia útil do corrente ano. Por último e para que 

esta deliberação se torne, desde já, eficaz, deliberou a Câmara Municipal, por unanimidade, 
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proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei 

nº 169/99, de 18 de Setembro. ------------------------------------------------------------------------------------  
 
 

2.3- “ ALTERAÇÃO POR ADAPTAÇÃO E RECTIFICAÇÃO DO PLANO DIRECTOR 
MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO:” ----------------------------------------------------------------------  
 
Na sequência da deliberação tomada, em reunião ordinária de 10 de Dezembro de 2009, 

sobre a matéria em epigrafe, o Senhor Vice-  Presidente fez de novo presente o documento 

que sustenta a proposta  de Alteração por Adaptação  e Rectificação do Plano Director 

Municipal de Santa Comba Dão , elaborado pelo Gabinete de Planeamento e Urbanismo da 

Câmara Municipal, acompanhado, agora,  com a clarificação então solicitada,  colocando-o à 

apreciação e eventual aprovação por parte do Órgão Executivo. Posto isto, passou-se à 

análise do projecto, tendo no decurso da mesma sido solicitada a comparência do técnico 

responsável pela elaboração do projecto que informou que o processo em causa decorreu da 

obrigatoriedade de se adaptar o PDM ao POAA, no entanto e aproveitando a oportunidade de 

corrigir algumas matérias, entre as quais alguns erros no regulamento (nomeadamente no 

artigo 14.º) e actualização de referências a legislação, os técnicos decidiram que seria 

prudente utilizar o procedimento de “Alteração por Adaptação e Rectificação”, conforme o DL 

380/99, de 22 de Setembro. Mais informou que o processo foi faseado, durante o qual 

decorreram algumas reuniões,  quer com os técnicos responsáveis pelo licenciamento 

municipal quer com a CCDR-C,  e que lhe tinha sido comunicado pelos técnicos do município 

a problemática relativamente à aplicabilidade e justiça dos artigos 19.º e 21.º do PDM, 

respectivamente Espaços Agrícolas e Espaços Florestais, cujos coeficientes geram 

desigualdades em termos de direito construtivo ao nível concelhio. Ora, como considerararam 

que este processo poderia ser  “rectificativo”, foi de imediato pensado o presente 

procedimento, no entanto, na CCDR-C após colocada esta questão e após averiguação 

jurídica, foi-lhe  comunicado que apenas poderiam “rectificar” erros de ortografia e erros de 

interpretação das peças desenhadas e das peças escritas. Como esses artigos não se 

consideram “erros”, mas antes desajustados, não nos foi permitido corrigir esta matéria, 

ficando esta dependente da Revisão do PDM. Apreciado que foi o documento em apreço  e 
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bem assim a explanação da técnica superior Vera Lopes, a  Câmara Municipal, deliberou, por 

unanimidade, submeter o documento em análise, o qual aqui se dá por inteiramente 

reproduzido na íntegra, ficando arquivado em pasta própria depois de assinado por todos os 

presentes, à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos da alínea b) do nº 3 do artigo 

53º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com a alteração que lhe foi produzida pela Lei nº 5-

A/2002, de 11 de Janeiro , em conjugação com o estatuído  no nº  1 do artº  79º  do Decreto 

Lei nº  380/99, de 22 de Setembro , com a alteração que lhe foi produzida pelo Decreto-Lei 

46/2009, de 20 de Setembro. Por último e para que esta deliberação se torne, desde já, 

eficaz, deliberou a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder à sua aprovação em minuta, 

nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. ---------  

 
 

2.4- “EMPRÉSTIMO A CURTO PRAZO ATÉ €  569.472.46”: -----------------------------------------  
 
Na sequência da deliberação camarária tomada sob a epígrafe “ Pedido de Autorização para 

Contratação de Empréstimos a Curto Prazo, em 2010 “, em reunião ordinária de 20 de 

Novembro de 2009, aprovada pelo Orgão Deliberativo, em sua sessão ordinária de 30 de 

Novembro do mesmo ano, o Senhor Vice - Presidente deu a palavra ao Senhor Vereador Dr. 

Fernando Cruz que informou ter sido encetado, nos termos da lei,  o processo de empréstimo, 

agora presente,  tendo solicitado propostas a seis instituições de crédito, nomeadamente ao 

Millennium  bcp, SA, Santander Totta, S.A, Banco BPI, SA, Crédito Agrícola,  Banco Espírito 

Santo, S.A. e Caixa Geral de Depósitos,  dando conta que o acto público das propostas, 

conforme se verifica pela acta de abertura do respectivo acto, decorreu no passado dia 05 de 

Janeiro, e que concordava com o estudo entretanto apresentado pela técnica da área de 

economia, e entregue previamente a toda a vereação, concluindo-se, deste, que a proposta 

mais vantajosa era do Santander Totta. Mais informou que foram tidos em consideração os 

limites impostos no nº 1 do artigo 39º da Lei nº 2/2007, de 15 de Janeiro, daí o montante do 

empréstimo se elevar a 569 472,46 €, conforme se pode verificar pelo Mapa Demonstrativo 

das receitas constante do presente processo. Após a análise do processo, a Câmara 

Municipal deliberou, por unanimidade, contrair o empréstimo em questão, junto  do Santander 

Totta, por considerar a proposta mais vantajosa, nas seguintes condições: Montante - 569. 
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472.46, €; Natureza - Abertura de crédito na modalidade de Conta Corrente; Prazo – 1 ano; 

Taxa Juro - Euribor  ( mensal, trimestral ou semestral ) + 1,00%; Cobrança de juros – Mensal, 

Trimestral ou Semestral; Comissões - Isentas; Utilização – A movimentação  de verbas será 

feita mediante pedidos escritos da Câmara  ao Banco. Mais deliberou a Câmara Municipal dar 

conhecimento desta deliberação ao Santander Totta, a fim de proceder à elaboração do 

clausulado do respectivo contrato. Por último e para que esta deliberação se torne, desde já, 

eficaz, foi aprovada em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da já citada 

Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. --------------------------------------------------------------------------------  

 
2.5- “ SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS PARA OS ELEITOS LOCAIS( CÂMARA 
MUNICIPAL E ASSEMBLEIA MUNICIPAL - CONCURSO PÚBLICO AO ABRIGO DO 
DECRETO-LEI Nº 18/2008, DE 29 DE JANEIRO” ----------------------------------------------------------  
 
 
Na sequência da deliberação tomada, em reunião ordinária de 05 de  Novembro  de 2009, 

sob a epígrafe “ Seguro de Acidentes Pessoais para Eleitos Locais ( artº 17º da Lei nº 29/87 ) 

de  30 de Junho= Fixação de Valores “ e na presença do ofício da Assembleia Municipal com 

o nº 008,  de  11 de Dezembro de 2009, através do qual informa  que, em sua sessão de 30 

de Novembro de 2009, foi fixado o valor do seguro para os membros do órgão deliberativo em 

160 000, 00   € ,  e , simultaneamente, solicita que seja encetado o necessário procedimento, 

conjuntamente com o da Câmara Municipal ,  o Senhor Vice- Presidente, e a fim de poder ser 

dado  continuidade ao necessário processo, propôs a abertura de um procedimento de 

concurso público, ao abrigo do Decreto - Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, para o “ Seguro de 

Acidentes Pessoais para os Eleitos Locais ( Câmara Municipal e Assembleia Municipal ) com 

as seguintes condições: morte e invalidez permanente -160.000,00 €; Despesas de 

tratamento- 16 000.00 €; Incapacidade temporária absoluta 25,00€/dia e repatriamento 1 

500,00€, e que relativamente ao montante para o seguro do Senhor Presidente deverá 

respeitar-se o nº 2 do artigo 17º da Lei nº 29/87,indicando também a constituição do júri do 

concurso. Face ao que antecede a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ordenar, 

nos termos do diploma legal em apreço, a abertura do procedimento de consulta pública para 

os fins em causa, Mais deliberou a Câmara Municipal, também, por unanimidade, que o preço  

para efeitos do concurso seja o acima indicado, tendo em conta o estatuído no sobredito nº 2 
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do 17º e ainda que o júri seja constituído pelo Sr. Vereador Dr. Fernando Augusto Neves 

Gomes da Cruz, no lugar de Presidente e os vogais, a Coordenadora Técnica Eugénia Matos 

e o Chefe de Gabinete, Engº Miguel Cunha e como suplentes, o Vice - Presidente, Dr. 

António José Brito Correia e Dr. Leonel José Antunes Gouveia,  Vereador. Por último e para 

esta deliberação se torne, desde já, eficaz deliberou ainda a Câmara Municipal, por 

unanimidade, proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e conforme o disposto no nº 

3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro.  ------------------------------------------------------  

 

2.6- “ PLANO ANUAL DE FEIRAS PARA O CONCELHO DE SANTA COMBA DÃO: ---------  
 
O Senhor Vice - Presidente fez presente , para efeitos de aprovação, nos termos do nº 2 do 

artº 7º do Decreto - Lei nº 42/2008, de 10 de Março,  o Plano Anual de Feiras para o 

Concelho, elaborado pelos Serviços de Fiscalização, assim discriminado, por freguesias: 

Santa Comba Dão - as feiras realizam-se semanalmente às quartas-feiras, excepto à 

segunda quarta-feira de cada mês, em Recinto Público da Câmara Municipal, no Largo da 

Feira em Santa Comba Dão; Óvoa-  a feira realiza-se à segunda quarta-feira de cada mês, 

em Recinto Público da Junta de Freguesia de Óvoa, no Largo da Feira em Óvoa; Couto do 
Mosteiro - a feira anual (Feira de São Martinho) realiza-se a 11 de Novembro ou no Domingo 

imediatamente a seguir, em  Recinto Público, mas a parte principal é em Recinto Privado, em 

Casal Maria;  Vimieiro -  a feira anual (Feira da Santa Cruz) realiza-se no 1º fim-de-semana 

de Maio, em  Recinto Privado da Fábrica da Igreja (Irmandade), em Vimieiro; São João de 
Areias- a feira realiza-se mensalmente, no 2 º Domingo de cada mês, em Recinto Privado, no 

Largo da Feira, em São João de Areias. Nas restantes freguesias do concelho, não se 

realiza nenhuma feira. Apreciado que foi o presente Plano, a Câmara Municipal, deu-lhe a sua 

unânime aprovação, sustentado a sua deliberação na informação da fiscalização e deliberou, 

também, proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e conforme o disposto no nº 3 do 

artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. --------------------------------------------------------------  
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2.7- -“ EXECUÇÃO DA EMPREITADA: REDE INTERMUNICIPAL DE DRENAGEM DE 
ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS DAS POVOAÇÕES  DE PINHEIRINHO, NO 
CONCELHO  DE SANTA COMBA DÃO E FREGUESIA DE ÁZERE, NO CONCELHO DE 
TÁBUA= CONCURSO PÚBLICO/RELATÓRIO FINAL”:- -------------------------------------------------  

 
 
Foi presente o Relatório Final, emitido em 04 de Janeiro de 2010, pelo Júri do Procedimento 

do Concurso Público referenciado em título, nomeado para o efeito em reunião de 25 de 

Agosto de 2009, donde se infere que após ter sido elaborado o relatório preliminar se 

procedeu, de acordo com o artigo 147º e nos termos do artº 123º, ambos do Decreto-Lei nº 

18/2008, de 29 de Janeiro, à audiência prévia dos concorrentes, e não tendo havido qualquer 

pronúncia por parte daqueles , o  Júri deliberou, por unanimidade, manter o teor das 

conclusões  do relatório preliminar, agora também presente. Para efeitos de adjudicação e em 

cumprimento do critério constante do caderno de encargos, foram ordenadas as propostas do 

seguinte modo: -1º. Cipriano Pereira de Carvalho & Filhos, Ldª =1 400 605.69 €; 2º- Embeiral 

– Empreiteiros das Beiras, S.A. = 1 590 098.22 €; 3º- Artur Abrantes, Ldª/Civifran-

Construções, Ldª/Irmãos Guimarães = 1 617 622.48 €; 4º- António José Saraiva, S.A.= 1 589 

441.21 €; 5º- Amadeu Gonçalves Cura & Filhos, Ldª = 1 740 296.47 €; 6º- Tecnovia -

Sociedade de Empreitadas, S.A/AMG- António M. Gouveia & Filhos , Ldª = 1 777 500,00 €; 

7º- Azinheiro - Sociedade de Construções, S.A./ Omninstal - Electricidade, S.A.=1 878 172,93 

€ ; 8º- Terraplanagens Alferope, Ldª/ Aguas em Progresso, Ldª= 1 909 963.33. Após terem 

sido tecidos vários comentários sobre a matéria, a Câmara Municipal deliberou, por 

unanimidade, nos termos do nº 4 do artº 148º do já citado Decreto - Lei nº 18/2008, e tendo 

por base o Relatório Final emitido pelo Júri do Procedimento, adjudicar à Empresa  Cipriano 

Pereira de Carvalho & Filhos, Ldª,  pelo valor de € 1 400 605.69 € ( um milhão quatrocentos 

mil  seiscentos e cinco euros e sessenta e nove cêntimos ). Por último e para que esta 

deliberação se torne, desde já, eficaz, foi aprovada em minuta nos termos e como preceitua o 

nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro.  ---------------------------------------------------  
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2.8-  “ COMISSÃO MUNICIPAL DE TOPONIMIA/PLACAS A USAR PARA COLOCAÇÃO 
DAS DENOMINAÇÕES DOS ARRUAMENTOS DO CONCELHO E RESPECTIVOS 
SUPORTES” : ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 
 
 
O Senhor Vice - Presidente fez presente ,  para efeitos de aprovação, nos termos do nº 3,  do 

artº 10º do Regulamento de Toponímia,  os modelos de placas a usar  para colocação das 

denominações dos arruamentos do concelho e respectivos suportes, apresentados pelo 

Coordenador Técnico, Sr. Jorge Andrade Ferreira, através de carta datada de 28/12/2009. 

Apreciada que foi a carta em apreço, que aqui se dá por inteiramente reproduzida na integra, 

ficando arquivada em lugar próprio, depois de assinada por todos os presentes, a Câmara 

Municipal deliberou por unanimidade, tendo por base a citada informação, aprovar os 

modelos, nos termos propostos. ----------------------------------------------------------------------------------  

 
 

 

2.9- “ MINUTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE A EP-ESTRADAS DE 
PORTUGAL, S.A., E O MUNICIPIO DE SANTA COMBA DÃO; 

 
 

O Senhor Vice - Presidente fez presente a minuta do protocolo a celebrar com a EP- Estradas 

de Portugal, S.A., com vista à  integração  dos troços da EN2 e da EN 234-6 ( antiga ) no 

património do Municipio, colocando-a à apreciação e eventual aprovação por parte do 

Executivo. Apreciada que foi a referida minuta e que aqui se dá por reproduzida na íntegra, 

ficando arquivada em lugar próprio, depois de assinada por todos os presentes, e antes da 

mesma ter sido colocada a votação, o Senhor Vereador Dr. Leonel Gouveia pediu para ser 

informado sobre a localização para onde se prevê a mudança da adutora a que se refere o nº 

6 da clausula 2ª  da minuta em análise  e se já existe a concordância da  concessionária. De 

seguida, usou da palavra o Senhor Vereador, Engº Mário Silva perguntando se a Câmara já 
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tem estimativa dos custos que resultam do plasmado na minuta e que gostaria de ter acesso 

à mesma, tendo o Sr. Vice- Presidente retorquido que haverá, decerto, esse estudo, mas que 

o objecto final trará concerteza muito mais benefícios que os custos que a Câmara ficará 

afecta. Posto isto, a Câmara Municipal deu-lhe a sua unânime aprovação e conferiu plenos 

poderes ao senhor Presidente para proceder à sua assinatura. Por último e para que esta 

deliberação se torne, desde já, eficaz, deliberou ainda a Câmara Municipal, por unanimidade, 

proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei 

nº 169/99, de 18 de Setembro. ------------------------------------------------------------------------- 

 

2.10- “ PROJECTO DE REGULAMENTO MUNICIPAL PARA A REALIZAÇÃO DE FEIRAS 
NO MUNICIPIO DE SANTA COMBA DÃO” -------------------------------------------------------------------  
 
O Senhor Vice - Presidente fez presente o projecto de regulamento referenciado em título, 

dando a palavra ao senhor Vereador Dr. Fernando Cruz que informou que o mesmo foi 

elaborado no estrito cumprimento da Lei, que foram ouvidas as entidades que esta obriga, 

nomeadamente  a Associação de Feirantes  das Beiras e a DECO, tendo a primeira emitido 

parecer favorável e a segunda apresentado algumas sugestões que foram tidas em linha de 

conta. Finda a intervenção do Senhor Vereador, tomou a palavra o senhor Vereador Dr 

Leonel Gouveia dando conta que o documento carece de uma revisão, quer do ponto de vista 

de redacção, quer do ponto de vista jurídico, por apresentar normas contraditórias e outras 

que contrariam o próprio Decreto-Lei que estabelece o regime jurídico das feiras, tendo 

proposto que o assunto em causa fosse retirado da agenda, para apreciação em próxima 

reunião. Posto isto, o Senhor Vice-Presidente informou ser urgente a sua aprovação, uma vez 

que terá de ser publicado em Diário da República para efeitos de consulta pública e depois 

ser presente à Assembleia Municipal para aprovação, pelo que face à urgência referida, os 

Vereadores do PS acordaram colaborar na revisão do documento, ponto por ponto, tendo 

sido feitas as correcções necessárias. Apreciado que foi o projecto em apreço, que aqui se dá 

por inteiramente reproduzido na integra, ficando arquivado em lugar próprio, depois de 

assinada por todos os presentes, a Câmara Municipal deu-lhe a sua unânime aprovação. 

Mais deliberou a Câmara Municipal, por unanimidade, submeter o aludido projecto, nos 

termos do artigo 118º do Código do Procedimento Administrativo, a apreciação pública, 
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,devendo os interessados dirigir por escrito, dentro do prazo de 30 dias, contados da data da 

sua publicação na 2ª Série do Diário da República, as suas sugestões.  Por último e para que 

esta deliberação se torne, desde já, eficaz, deliberou ainda a Câmara Municipal, por 

unanimidade, proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do 

artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro.-------------------------------------------------------------- 
 

2.11- “JUNTA DE FREGUESIA DE TREIXEDO=EXECUÇÃO DE MURO DE SUPORTE 
/ESTRADA DO BECO DA BARROCA DO LOBO/PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DE 
VERBA NO VALOR DOS TRABALHOS/PROPOSTA DE € 4 800,00: --------------------------------  

 
A Câmara Municipal, sob proposta do Senhor Presidente, deliberou, por unanimidade, 

transferir para a Junta de Freguesia de Treixedo, a verba no valor de 4 800,00 € ( quatro mil e 

oitocentos euros ), para fazer face às despesas com que esta autarquia se depara com a 

construção do muro de suporte  referenciado em título. 

 
 

2.12- “ PROCESSO DE OBRAS Nº 41/2009 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO 
ABRIGO DO REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE 
OPERAÇÕES URBANISTICAS. REQ: LIGIA MARIA GOMES CASTANHEIRA”: -----------------  
 
 
Foi presente o processo de obras em título, em consequência do pedido de isenção de 

pagamento de taxas, formulado pela titular do mesmo, Sra. Lígia Maria Gomes Castanheira, 

CF nº 218 359 012 , ao abrigo da alínea d) do nº 3 do artº 97º do Regulamento Municipal de 

Urbanização, Edificação e Taxas de Operações Urbanísticas, uma vez que a habitação em 

causa se destina a habitação própria e permanente. A pretensão agora em análise fazia-se 

acompanhar da informação dos respectivos Serviços, da qual se infere que, face aos 

elementos apresentados, o interessado cumpre os requisitos exigidos pela citada disposição 

regulamentar, pelo que a Câmara deliberou, por unanimidade, isentar o requerente do 

pagamento das taxas previstas no já citado Regulamento. Por último, deliberou, ainda, a 

Câmara Municipal, por unanimidade, proceder à aprovação desta deliberação em minuta, nos 

termos e como preceitua o número 3 do artigo 92º da Lei número 169/99, de 18 de Setembro. 
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2.13- “ CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 54º DA LEI 
Nº 64/2003 DE 23 DE AGOSTO- PRÉDIO RÚSTICO SITO NA QUINTA DA CORGA, EM 
PINHEIRINHO. REQUERENTE: MARIA MERCEDES RODRIGUES:” 
 
Foi presente um requerimento de Maria Mercedes Rodrigues, casada, C..F. nº 173 452 701, 

residente na Rua Prof. Oliveira e Costa, nº 16, freguesia de Pinheiro de Ázere, concelho de 

Santa Comba Dão, que, na qualidade de cabeça de casal na herança aberta por óbito de 

Maria da Piedade Macedo,  solicita, em conformidade com o disposto nos artigos 54º e 4º da 

Lei nº 64/2003, de 23 de Agosto, parecer sobre a constituição de compropriedade do prédio 

rústico, sito no lugar denominado Quinta da Corga, na localidade de Pinheirinho, freguesia de 

Pinheiro de Ázere, inscrito na matriz predial sob o artigo nº 7353, deste concelho, levada a 

efeito por motivo de partilhas, cujos comproprietários serão: Maria Mercedes Rodrigues, C.F. 

nº 173452701, residente na Rua Prof. Oliveira e Costa, 16, em Pinheiro de Ázere e Luis 

Macedo Rodrigues, C.F. nº 177 452 170, residente na Rua dos Lavadouros, em Pinheiro de 

Ázere. Apreciada que foi a petição e de acordo com o parecer técnico, dos serviços da 

Autarquia, que lhe vinha anexo, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos 

do número 1 do artigo 54º da Lei nº 64/2003, dar parecer favorável à constituição da 

compropriedade a levar a efeito no referido prédio, de conformidade com o solicitado. Mais 

deliberou a Câmara Municipal, por unanimidade, consignar, nesta, que da compropriedade 

não resulta um parcelamento físico do prédio, nem lhe configura qualquer direito de construir 

ou dividir em lotes para a construção. Por último e porque o requerente solicitou urgência, 

deliberou, ainda, a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder a aprovação desta 

deliberação em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 

18 de Setembro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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2.14- “LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES/CONHECIMENTO”: ----------------------  
 
 A Câmara Municipal tomou conhecimento dos despachos do Senhor Presidente, através dos 

quais foram deferidos os seguintes processos: Projectos arquitectura:73/09,88/09;  

Prorrogações: 81/64,198/97,57/02,31/04,128/04,19/07,39/07, 45/07 e 62/07; Projectos na 

totalidade: 16/07,44/09,47/09,62/09,63/09,64/09,82/09 e Vistoria: 140/00.---------------------------- 

 

2.15- “FINANÇAS MUNICIPAIS:” -------------------------------------------------------------------------------  
A Câmara Municipal tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia 11 de 

Janeiro de 2010, através do qual se verifica a existência de um saldo em dinheiro na 

importância de: = 224.279.59 € ( duzentos e vinte e quatro mil, duzentos e setenta e nove 

euros e cinquenta e nove cêntimos). Assim discriminado: Depositado na CGD, BPI, CCAM, 

BES, MILLENNIUM BCP, SANTANDER TOTTA = 223 756,53 € (duzentos e vinte e três mil, 

setecentos e cinquenta e seis euros e cinquenta e três cêntimos). Existente em caixa =523.06 

€ (quinhentos e vinte e três euros e seis cêntimos ). 

 

2.16- “PAGAMENTOS= CONHECIMENTO”: -----------------------------------------------------------------  
A Câmara Municipal tomou conhecimento da lista dos pagamentos efectuados até à presente 

reunião e ordenados pelo senhor Presidente, na importância total de € 756 360.06 ( 

setecentos e cinquenta e seis mil trezentos e sessenta euros e seis cêntimos) , conforme 

anexo. ------------------------------------------------------------------------------------------------- -------------------  
 

3- INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
Não houve intervenções do público presente. -----------------------------------------------------------------  

 
ENCERRAMENTO 
Pelas dezassete horas e quinze minutos, o Senhor Vice- Presidente deu por encerrada a 

reunião, da qual para constar se lavrou a presente acta, que vai ser assinada depois de 

aprovada, nos termos da Lei. --------------------------------------------------------------------------------------  
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